
Resumo – Aplicação da Lei Penal

Conceito de crime

 Material: toda ação humana 
que lesa ou expõe a perigo 
um bem jurídico de 
terceiro, que, por sua 
relevância, merece a proteção
penal;

 Legal/Formal: toda infração 
penal a que a lei comina pena 
de reclusão ou detenção;

Analítico:
 Teoria quadripartida: 

Típico/Ilícito/Culpável e 
punível;

o Inutilizada.
 Teoria tripartida: 

Típico/Ilícito e Culpável.
o Utilizada no Brasil.

 Teoria bipartida: Típico e 
Ilícito.

Sistema dicotômico (adotado no 
brasil)

 Crime: Reclusão ou detenção;
 Contravenção penal: Prisão 

simples ou multa.

Crime
 Admite tentativa;
 Máx. 40 anos – P. 

ANTICRIME 
 Crime + Contravenção = 

Reincidência 
 Aplica-se a 

extraterritorialidade;

Contravenção
 Não admite tentativa;
 Máx. 05 anos;

 Contravenção no exterior 
não gera efeitos penais, 
inclusive para fins de 
reincidência;

 Não se aplica 
extraterritorialidade.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO
TEMPO

Princípio da continuidade das leis 
 Quando uma lei revoga a 

outra, a lei revogadora 
deve abordar a matéria de 
forma diferente da lei 
revogada, senão, seria uma 
lei absolutamente inútil.

Ab-rogação: revogação total.
Derrogação: revogação parcial.

Princípio da atividade
 A lei penal somente produz 

efeitos durante o seu 
período de vigência.

Lei nova incriminadora
 A lei nova atribui caráter 

criminoso ao fato. A lei nova 
produzirá efeitos a partir 
da sua entrada em vigor.

Lex Gravior: Lei mais Grave para o 
Réu.

Abolitio criminis: lei penal 
incriminadora venha a ser revogada 
por outra, que prevê que o fato deixe 
de ser considerado crime. Logo, 
produzirá efeitos retroativos, 
alcançando os fatos praticados 
mesmo antes de sua vigência.

Não confundir abolitio criminis 
com continuidade típico-
normativa. 

 Em alguns casos, embora a 
lei nova revogue um 
determinado artigo que previa
um tipo penal, ela 
simultaneamente insere 
esse fato dentro de outro 
tipo penal.

Lex Mitior ou Novatio legis in 
mellius
Ocorre quando lei posterior revoga 
a anterior trazendo uma situação 
mais benéfica ao réu.

Teoria da ponderação unitária ou 
global – NÃO É ACEITA!!!
Não é possível combinar as leis 
penais para extrair os pontos 
favoráveis de cada uma delas.
STJ – NÃO É PERMITIDO – Seria uma
hipótese de criação de uma 3º Lei.

 Utilizada pelo STF e STJ.

JUÍZ QUE APLICA
Quem deve aplicar a nova lei mais 
benéfica ou a nova lei penal 
abolitiva?

 Processo em curso: Juízo que 
está conduzindo o 
processo;

 Processo transitado e 
julgado: Juízo da execução 
penal.

Leis excepcionais: produzidas para 
vigorar durante determinada 
situação. (SEM PRAZO)
Leis temporárias: vigorar durante 
determinado período, certo, cuja 
revogação se dará automaticamente. 
(COM PRAZO)
**Ambas são ULTRA ATIVAS!
Embora decorrido o período da sua
duração, aplica-se ao fato aplicado 
durante a sua vigência – NÃO 
IMPORTA SE É BENÉFICA OU NÃO!

Vacatio Legis – Corresponde ao 
período compreendido entre a 
publicação da lei e sua vigência, 
ou seja, seu período de vacância.
A lei PENAL BENÉFICA em VACATIO 
LEGIS pode retroagir? 
((POLÊMICA))

 1º Corrente – Entende que 
PODE ser aplicada em favor 
do benefício do réu.

 2º Corrente – Por não ter 
vigência, NÃO PODE ser 
aplicada ainda.

Combinação de Leis - ´Pegar um 
trecho benéfico de uma de somar 
com o de outra`

Tempo do crime
 Teoria da atividade: o crime

se considera praticado 
quando da ação ou omissão,
ainda que outro seja o 
momento do resultado.

o Teoria adotada.



CRIME PERMANENTE E
CONTINUADO

Súmula 711 do STF – A lei mais 
grave aplica-se ao crime continuado
ou permanente, se a sua vigência é 
anterior à cessação da continuidade
ou da permanência.

Permanente: Crime se PROLONGA 
no TEMPO, por exemplo, sequestro.
Continuado: Agente comete 
diversos crimes em condições 
semelhantes.

Será considerada a LEI VIGENTE no
momento da cessação do crime, 
não importa se ela é GRAVOSA ou 
BENEFICA.

APENAS PERCEBA QUE SERÁ
APLICADA A LEI DO MOMENTO DA

CESSAÇÃO...!

LEMBRANDO...

APLICAÇÃO DA LEI PENAL NO 
ESPAÇO

Territorialidade 
 Aplica-se a lei penal 

brasileira, sem prejuízos de 
contravenções, tratados e 
regras de direito internacional,
ao crime cometido no 
território nacional.

 Regra.

Princípio da passagem inocente: 
 Se um crime for praticado a 

bordo de uma embarcação 
que se encontre em 
“passagem inocente”, não 
será aplicável a lei 
brasileira a este crime, 
desde que o crime em 
questão não afete nenhum 
bem jurídico nacional.

Extraterritorialidade: 
 Aplicação da lei penal 

brasileira a um fato que não
ocorreu no território 
nacional.

Extensão do território 
 Aeronaves e embarcações de 

NATUREZA PÚBLICA. 
 Aeronaves e embarcações A 

SERVIÇO DO GOVERNO 
 Aeronaves e embarcações de 

NATUREZA PRIVADA + 
ALTO-MAR.

***A embaixada brasileira no 
estrangeiro NÃO É extensão do 
território.

BIZU – Como vem nas questões
EXTRATERRITORIALIDADE 
INCOND.

Aplicação do Direito Penal Brasileiro 
INDEPENDENTE de qualquer requisito.

BIZU: PAG
 Presidente (vida ou liberdade)
 Patrimônio ou Fé Pública
 Adm Pública/Quem está a 

serv.
 Genocídio 

         + Praticado por Brasileiro

         + ou.. Domiciliado no Brasil
**A lei de TORTURA é uma hipótese 
de extraterritorialidade 
incondicionada.

EXTRATERRITORIALIDADE COND.
Crime cometido no estrangeiro + 
preenchimento dos requisitos 
exigidos.

BIZU: TAB
 Tratados ou convenções 
 Aeronaves e embarcações 

brasileiras privadas 
        + quando não foi julgado

no estrangeiro 
 Brasileiro 

Condições
 Entrar o agente em 

território nacional;
 Ser o fato for punível 

também no país que foi 
praticado o delito;

 Estar o crime incluído entre 
aqueles pelos quais a lei 
brasileira autorize a 
extradição;

 Não ter sido absolvido no 
estrangeiro ou não ter aí 
cumprido a pena;

 Não ter sido o agente 
perdoado no estrangeiro 
ou, por outro motivo, não 
estar extinta a punibilidade, 
segundo a lei mais favorável.



STF - O agente não pode responder à 
ação penal no Brasil se já foi 
processado criminalmente, pelos 
mesmos fatos, em um Estado 
estrangeiro. STF. 2ª Turma. HC 
171118/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
julgado em 12/11/2019 (Info 959).

CONTAGEM DE PRAZO
Art. 10 - O dia do começo INCLUI-
SE no cômputo do prazo. Contam-
se os dias, os meses e os anos pelo 
calendário comum.

Princípio do domicílio
 De genocídio, quando o 

agente for brasileiro ou 
domiciliado no Brasil.

Princípio da defesa ou da 
proteção

 Contra a vida ou a liberdade 
do presidente da república;

 Contra o patrimônio ou a fé
pública da união, do DF, de 
Estado, de Território, de 
Município, FASE;

 Contra a administração 
pública, por quem está a seu 
serviço.

CUIDADO AQUI!
O agente será punido segundo a lei 
brasileira, ainda que absolvido ou 
condenado no estrangeiro.
PENA

 Idêntica: Computa
 Diversa: Atenua 

Princípio da justiça universal

 Que, por tratado ou 
convenção, o Brasil se 
obrigou a reprimir.

Princípio da representação ou da 
bandeira ou do pavilhão

 Praticados em aeronaves ou 
embarcações brasileiras, 
mercantes ou de propriedade 
privada, quando em 
território estrangeiro e aí 
não sejam julgados.

EXTRATERRITORIALIDADE
HIPERCONDICIONADA

 Não foi pedida ou negada a
extradição;

 Houve requisição do 
Ministro da Justiça.

APLICAÇÃO DA LEI PENAL EM
RELAÇÃO ÀS PESSOAS

Sujeito ativo: é a pessoa que 
pratica a conduta descrita no tipo 
penal. É possível que alguém seja 
sujeito ativo de uma infração penal 
sem que realize a conduta descrita no
tipo penal. Em regra, somente o 
ser humano pode ser sujeito ativo
de uma infração penal. Porém, O 
STF e o STJ admitem a 
responsabilidade penal da pessoa 
jurídica em todos os crimes 
ambientais. Atualmente não se exige 
mais a dupla imputação.

ISSO DERRUBA CANDIDATO!
Imunidades diplomáticas
A imunidade não é conferida em 
razão da pessoa, mas em razão do
cargo que ocupa, ou seja, ela é de 
caráter funcional. Essa imunidade é 
irrenunciável, exatamente por não 
pertencer à pessoa, mas ao cargo que
ocupa. 

Sujeito passivo: é aquele que sofre
a ofensa causada pelo sujeito ativo.

 Sujeito passivo mediato ou 
formal – ESTADO;

 Sujeito passivo imediato ou 
material – Titular do bem 
jurídico efetivamente 
lesado;

Anotações (VINDA DAS
QUESTÕES)

Crimes Conexos são aqueles que 
estão relacionados entre si – não 
aceitam a ubiquidade uma vez que 
não constituem unidade jurídica. 
Cada crime deve ser julgado no 
lugar em que foi cometido.

Crime complexo: é aquele que une, 
num mesmo tipo, dois ou mais crimes 
(ex: roubo = constrangimento/ameaça
+ furto). A esses tipos de crimes, 
aplica-se a teoria da ubiquidade 
(conduta ou resultado) normalmente.

ANALOGIA X INTERPRETAÇÃO
ANALOGICA

*** Analogia não se confunde com
interpretação extensiva.

Analogia 
É uma forma de auto integração da
norma penal para suprir as lacunas 
porventura existentes.

 Apenas “in bonam 
partem”;

 Não é um meio de 
interpretação analógica, 
mas sim de integração;

Interpretação Analógica
 É uma forma de 

interpretação, onde o 
legislador cita, na própria 
lei, o que seria um 

´´exemplo`` daquele fato. 
(ex: homicídio, dentre 
outros...)

 Existe norma para o caso 
concreto;

 “in bonam partem” e “in 
malam parte”.


